Parlamento Europeu aprova novas regras sobre fundos próprios dos bancos

Reforçar a estabilidade do sistema financeiro, reduzir a exposição ao risco e melhorar a supervisão dos bancos que operam em mais de um país da UE são os principais objectivos da revisão das actuais directivas sobre a adequação dos fundos próprios dos bancos, hoje aprovada no Parlamento Europeu por 454 votos a favor, 106 contra e 25 abstenções. Os Estados-Membros deverão transpor a directiva até 31 de Outubro de 2010 e aplicar estas medidas a partir do final desse ano.

O objectivo das directivas em vigor sobre os fundos próprios (2006/48/CE e 2006/49/CE) consiste em garantir o vigor financeiro dos bancos e das empresas de investimentos. Em conjunto, determinam a quantidade de recursos financeiros próprios que os bancos e as empresas de investimentos devem possuir para cobrir riscos e proteger os depositantes.

Este quadro legal, sobre o qual o Parlamento Europeu legisla em pé de igualdade com os governos dos Estados-Membros, foi revisto com vista a melhorar a gestão de grandes riscos, a supervisão de agrupamentos bancários transfronteiras, a qualidade dos fundos próprios, a gestão dos riscos de liquidez e a gestão do risco dos produtos mobiliários.

O relator da Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários do PE, Othmar KARAS (PPE/DE, AT), considera que esta legislação constitui um "passo em frente" no sentido de melhorar a regulamentação prudencial, aumentar a estabilidade do sistema financeiro e aperfeiçoar as disposições relativas à supervisão dos grupos bancários transfronteiriços.

A nova directiva, sobre a qual o PE e o Conselho já chegaram a acordo, prevê a criação de Colégios de Autoridades de Supervisão para os agrupamentos bancários que operam em vários países da UE, visando melhorar a supervisão de agrupamentos bancários transfronteiras e a cooperação entre as autoridades nacionais. Estes colégios de supervisores "deverão facilitar o funcionamento da supervisão normal e a actuação em situações de emergência".

Outras das alterações dizem respeito às regras em matéria de titularização, ao regime de grandes riscos, à regulamentação dos híbridos (valores mobiliários que contêm características tanto de acções como de títulos de dívida) e à gestão de riscos de liquidez. 

O nível do valor da retenção para efeitos de securitização é fixado em 5%.

